
 

TERMO DE REFERÊNCIA/TR POVOS YANOMAMI 

1 – Objeto da Contratação 

Termo de Referência para contratação e realização de serviços de ATER 

descritos no Edital de Credenciamento Específico para Povos Yanomami.  

2 – Justificativa 

A PNATER garante a oferta de serviços públicos de ATER gratuitos e continuados, 

destinados à agricultura familiar, assentados da reforma agrária, povos indígenas, 

quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais, em conformidade também 

com a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que estabelece as diretrizes para a 

formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar. Além disso, os serviços devem 

estar alinhados à Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 

(PNGATI), especialmente no que se refere ao uso sustentável dos recursos naturais, à 

valorização do patrimônio genético e cultural e à formação e intercâmbio de 

conhecimentos. 

Nos territórios indígenas, a ATER deve ser compreendida como política 

estratégica para a promoção de cultivos tradicionais e agroecológicos, a geração de 

renda e a garantia da segurança alimentar e nutricional, respeitando os modos de vida, 

as especificidades culturais e a organização social das comunidades.  

A Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – ANATER, criada 

pela Lei nº 12.897, de 18 de dezembro de 2013, e instituída pelo Decreto nº 8.282, de 

26 de junho de 2014, tem como finalidade promover a execução da Política Nacional de 

Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária 

(PNATER), instituída pela Lei nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010. 

Desta forma, entre as diversas estratégias e atendimentos do Governo Federal, 

esta está alinhada com a oferta de serviços públicos de assistência técnica e extensão 

rural, gratuitos e continuados, destinados à agricultura familiar, povos indígenas, 

quilombolas e demais povos e comunidades tradicionais, com vistas ao 

desenvolvimento sustentável e à convergência das políticas públicas. 

Esses serviços compreendem um conjunto articulado de ações que incluem a 

mobilização das comunidades, a realização de diagnósticos socioprodutivos, a 

elaboração participativa de projetos produtivos e o acompanhamento técnico 



 

continuado das famílias, respeitando as especificidades culturais, linguísticas e 

organizativas dos povos indígenas. 

Dessa forma, a contratação de entidades especializadas e com experiencia no 

tema, público e território é fundamental para garantir a execução adequada das ações, 

uma vez que estas possuem experiência e conhecimento das dinâmicas sociais, 

culturais, ambientais e a capacidade de atuação respeitosa às especificidades dos povos 

indígenas, especialmente os Povos Yanomami. 

Os serviços deverão envolver um conjunto de atividades que, de forma integrada 

e complementar, contribuirão para garantir a segurança alimentar e nutricional dos 

povos Yanomami, principalmente por meio de inclusão de novas atividades produtivas 

a partir do Programa de Fomento Rural. 

3 – Objetivos do TR 

a) Descrição dos serviços de ATER necessários a execução em Território Indígena do 

Yanomami; 

b) Apresentação das condições, características e quantidades de cada etapa, meta e 

das atividades previstas no edital; 

c) Descrição dos aspectos técnicos e operacionais de realização dos serviços de ATER 

e a formas de prestação de contas, verificação de qualidade, análise e aprovação das 

execuções; 

4 – Escolha do Procedimento de Credenciamento Específico e Seleção 

A Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 

(PNGATI), prevê a valorização do patrimônio genético e cultural e a formação e 

intercâmbio de conhecimentos e está inserida no contexto da Convenção OIT n° 169, o 

qual o Brasil é signatário. 

 Dessa forma, realização de editais ou chamamentos públicos adquirem a 

necessidade especial de garantir os direitos aos povos originários em sua autonomia e 

respeito a cultura conforme prevê as diversas legislações e políticas públicas para esse 

público. 

O Regulamento de Licitações, Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres 

da ANATER (RLC/ANATER), em seu Art. 9º, inciso XVII, prevê a dispensa de licitação para 

a contratação de instituições ou organizações públicas ou privadas, com ou sem fins 

lucrativos, para a prestação de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural. 



 

Nada obstante, no RLC da Agência não existe disposição quanto à procedimentos 

auxiliares de contratação, como é o caso do credenciamento específicos, necessitando 

que se busque alternativas normativas análogas para fundamentar este procedimento. 

No entanto, conforme reconhecido no Parecer nº 59/2025/ASSJUR- ANATER, o 

atual RLC/ANATER não contempla mecanismos de consulta livre, prévia e informada, 

conforme previsto na Convenção nº 169 da OIT, direito fundamental 7 reconhecido pelo 

Supremo Tribunal Federal e pela doutrina jurídica especializada.  

Para suprir essa lacuna normativa e assegurar a máxima eficácia dos direitos 

fundamentais dos povos indígenas, é juridicamente viável a aplicação subsidiária da Lei 

nº 14.133/2021, especialmente em seus dispositivos sobre inexigibilidade de licitação 

(art. 74), notadamente nas hipóteses de fornecedor exclusivo, notória especialização e 

credenciamento.  

Assim, a ANATER, em cumprimento ao seu contrato de gestão e às diretrizes do 

MDA, deve avaliar, em cada caso, a forma mais adequada e econômica de contratação, 

garantindo que os serviços de ATER respeitem o protagonismo, a autonomia e o 

etnodesenvolvimento dos povos indígenas. 

O procedimento deste credenciamento especifico envolve uma etapa habilitação 

prévia, a demonstração de experiencia, de condições técnicas e operacionais para 

realização das atividades de ATER e o aceite e reconhecimento da aplicação do 

dispositivo de consentimento livre, prévio e informado, garantido aos povos indígenas 

e tribais, para execução de medidas legislativas ou administrativas que possam afetá-los 

diretamente, como uso de recursos em seus territórios, permitindo que influenciem as 

decisões e determinem seu próprio desenvolvimento, sem prejuízo à sua cultura e modo 

de vida. 

5 – Da Abrangência 

A execução dos serviços de ATER abrangerá povos indígenas situados nos 

municípios de São Gabriel da Cachoeira, Santa Isabel do Rio Negro e Barcelos/AM, 

totalizando até 2.173 famílias beneficiárias em 66 comunidades do Território Indígena 

Yanomami. 

Os critérios de priorização para a seleção das comunidades beneficiárias 

pautam-se no número absoluto de famílias indígenas em situação de pobreza e 

extrema pobreza, registradas no Cadastro Único, bem como nos indicadores de 



 

vulnerabilidade nutricional identificados pelo Sistema de Informações da Atenção à 

Saúde Indígena (SIASI/SESAI) e conforme orientação da ANATER. 

Quadro 1- Distribuição das Famílias 

UF Polo Base DSEI (*) Município de Referência Nº de Famílias 
Beneficiárias 

A
m

az
o

n
as

 

Alto Padauari Barcelos 100 

Médio Padauari Barcelos 140 

Toototobi Barcelos 145 

Demini Barcelos 118 

Balawau Barcelos 258 

Novo Demini Barcelos 160 

Ajuricaba Barcelos 108 

Cachoeira do Aracá Barcelos 33 

Aracá Barcelos 68 

Maia São Gabriel da Cachoeira 141 

Ianambú São Gabriel da Cachoeira 174 

Maturacá São Gabriel da Cachoeira 256 

Marari Santa Isabel do Rio Negro 140 

Marauiá Santa Isabel do Rio Negro 332 

 Total de famílias beneficiárias 2.173 

 Polo Base DSEI é uma unidade da estrutura de atendimento em saúde 

indígena, funcionando como centro de apoio administrativo e assistencial aos Distritos 

Sanitários Especiais Indígenas (DSEI) e às Equipes Multidisciplinares de Saúde Indígena 

(EMSI) 

No mapa disponível no Anexo 04 do edital de credenciamento é possível 

observar a localização aproximada e a distribuição visual das famílias nos três municípios 

abrangidos. 

6 – Das Caracterização das Atividades/Metas  

Esta caracterização dos serviços tem por objetivo detalhar e esclarecer a forma 

de execução, de análise e aprovação das execuções das atividades de ATER previstas 

neste edital de credenciamento específico.  Os serviços deverão ser planejados, 

executados e apresentados conforme condições do Edital e do contrato de prestação de 

serviços de ATER.  

As descrições foram organizadas com foco na clareza, na objetividade e na 

coerência metodológica, de modo a facilitar o planejamento, a implementação e o 

monitoramento das etapas, assegurando uma execução qualificada e alinhada aos princípios, 

diretrizes e eixos estratégicos do programa. 



 

6.1 – Sobre a Metodologia 

Os serviços de ATER desse edital deverão ser realizados considerando os 

princípios e objetivos da Lei nº 12.188/2010 (PNATER), bem como pelas diretrizes do 

MDA e da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas 

(PNGATI), assegurando que as metodologias adotadas fortaleçam os cultivos 

tradicionais, a agroecologia, a geração de renda e a segurança alimentar e nutricional. 

As metodologias deverão promover a autonomia das famílias indígenas, 

reconhecer seus saberes, fortalecer a justiça socioambiental e considerar as 

especificidades culturais, territoriais, ecológicas, de gênero e geração das comunidades. 

As ações de ATER deverão adotar orientações metodológicas participativas que: 

a) Estimulem o diálogo e a construção de relações de confiança e proximidade 

entre as famílias beneficiárias e as equipes técnicas; 

b) Valorizem os conhecimentos tradicionais acumulados, articulando-os com 

novos conhecimentos técnico-científicos; 

c) Facilitem o acesso das comunidades indígenas a políticas públicas de 

desenvolvimento rural sustentável, em especial aquelas de fomento, comercialização, 

saúde e conservação dos biomas; 

d) Possibilitem reflexão conjunta sobre a realidade territorial e comunitária, em 

diálogo com a convivência nos biomas e a gestão sustentável dos recursos naturais; 

e) Incentivem a organização social, econômica e produtiva das comunidades, 

fortalecendo redes de cooperação e iniciativas de etnodesenvolvimento; 

f) Promovam a inclusão das abordagens de gênero, raça/etnia, juventude, 

sucessão geracional e diversidade cultural, com respeito às identidades e modos de vida; 

g) Garantam que os beneficiários(as) atuem com protagonismo e autonomia na 

condução de seus projetos produtivos e sociais. 

Durante as atividades individuais ou coletivas, recomenda-se o uso de 

ferramentas de registro e sistematização de informações, que auxiliem nos processos 

de diagnóstico, planejamento, monitoramento e avaliação. 

Em atendimento às diretrizes, os serviços de ATER deverão contemplar 

atividades presenciais obrigatórias, individuais e coletivas, assegurando a efetiva 

participação comunitária em todas as etapas. 



 

A execução dos serviços de ATER devem abordar os seguintes temas: Populações 

Tradicionais e Etnodesenvolvimento; Agroecologia e Transição para Agricultura de Base 

Ecológica; Produção de Alimentos Saudáveis; Promoção da Sociobiodiversidade, com 

Manejo Sustentável e Sistemas Agroflorestais; Mudanças Climáticas; Comercialização e 

Mercados; e Saúde e Sustentabilidade.  

As atividades/metas deverão ser organizadas em etapas articuladas, que 

possibilitem alcançar as seguintes condições ou entregas:  

- Respeito aos saberes tradicionais e a diversidade cultural das comunidades; 

- Mobilização comunitária. Permitindo o planejamento, capacitação, trocas de 

experiências e elaboração de projetos produtivos de maneira coletiva e colaborativa;  

- Atendimentos técnicos individuais, realizados nas comunidades e roças 

familiares, com foco no acompanhamento direto das atividades produtivas e na 

orientação prática;  

- Realização de troca de saberes e práticas, promovendo o intercâmbio entre 

diferentes comunidades, valorizando experiências agroecológicas e de fortalecimento 

da sociobiodiversidade; 

- Atividades de formação, com recorte específico para mulheres, jovens e 

lideranças, fortalecendo o protagonismo social e produtivo;  

- Permanente monitoramento e avaliação de forma participativa, assegurando a 

sistematização de informações, a medição de resultados e o aprendizado coletivo. 

7 – Sobre as Atividades e Metas 

As atividades deverão ser realizadas e ofertadas para garantir o acesso e participação 

das UFPAs beneficiárias do projeto, distribuídas ao longo das atividades, respeitando as 

quantidades, frequência e qualidade indicadas para cada meta e família, conforme 

descrito a seguir. 

Atividade 7.1 – Diagnóstico Socioprodutivo 

1. ATIVIDADE Elaboração e entrega de diagnósticos socioprodutivos 

NATUREZA Obrigatória / Institucional 

DESCRIÇÃO 

i. Tem por finalidade apresentar um panorama geral da situação social, econômica, produtiva, 
alimentar, acesso as políticas públicas, questões culturais, entre outros aspectos, sobre os povos 
Yanomami, preparando a metodologia, as equipes e as condições de oferta e execução de ATER.  



 

ii. Tem a perspectiva de realizar pesquisa e levantamento de campo para coleta de dados e, 
posterior, sistematização e elaboração dos diagnósticos. 

iii. Os documentos serão úteis na verificação das condições de segurança alimentar e nutricional 
dos povos, especialmente após crise humanitária e ambiental do início do ano de 2023, bem como para 
elaboração dos projetos para Programa Fomento Rural. 

iv. Devem ser elaborados 03 (três) diagnósticos, um por cada agrupamento dos povos Yanomami 
(conforme mapa de aproximação das famílias). Cada diagnóstico conta com carga horária de 32 horas 
de elaboração.  

v. Esta deverá ser a primeira atividade a ser realizada no contrato de ATER. 

CARGA HORÁRIA 32h 

Execução in loco Planejamento, organização da atividade, deslocamento, realização em campo, 
tempo de escritório e prestação de contas. 

16h 16h 

MEIOS DE VERIFICAÇÃO 

1. Postagem do Relatório Técnico de Controle Social e do diagnóstico socioprodutivo confeccionado 
conforme modelo e orientação da ANATER, em um único arquivo e no formato PDF. 

2. Inserção de dados na reunião no SGA Web ou outro meio definido pela ANATER. 

 

Atividade 7.2 – Reunião com lideranças locais 

2. ATIVIDADE Reunião com lideranças locais 

NATUREZA Obrigatória / presencial / coletiva 

DESCRIÇÃO 

i. Tem por finalidade apresentar e divulgar os componentes do projeto, tais como etapas, metas, 
prazos, critérios de participação, entre outros aspectos dos serviços de ATER; também visa permitir a 
aproximação e entendimento inicial com os povos Yanomami, principalmente a partir do conhecimento 
e anuência do conselho de caciques; 

ii. Essa atividade pertence a etapa de mobilização comunitária, portanto, deverá ser realizada de 
forma participativa e interativa, permitindo e acolhendo sugestões e recomendações feitas pelos 
presentes; 

iii. Deverá prever o convite e participação do conselho dos caciques e outras entidades que atuam 
no território, tais como FUNAI, MDS, Secretarias de Estados, Prefeituras abrangidas.  

iv. A atividade tem carga horária total de 16 horas, sendo 8 horas (in loco). A projeção foi realiza 
para participação de 50 pessoas em cada uma, apoiada por 04 extensionistas nível superior, guia e 
intérprete e demais condições para presença e participação das lideranças. Estão previstos 06 eventos. 

v. Esta atividade deverá ser realizada somente após a realização dos diagnósticos 
socioprodutivos. 

CARGA HORÁRIA 16h 

Execução in loco Planejamento, organização da atividade, deslocamento, realização em 
campo, tempo de escritório e prestação de contas. 

8h 8h 

MEIOS DE VERIFICAÇÃO 



 

1. Postagem do Relatório Técnico de Controle Social, com no mínimo 03 fotos coletivas identificadas 
com legendas, explicando a relação das imagens com a atividade desenvolvida e lista de presença inserida 
no SGA Web ou outro meio definido pela ANATER, em documento único e em formato PDF. As fotos 
devem considerar os direitos autorais, direitos de imagem, autorização prévia e o respeito à identidade 
cultural dos presentes. 
2. Inserção de dados na reunião no SGA Web ou outro meio definido pela ANATER. 

 

Atividade 7.3 – Mobilização das famílias e Programa Fomento Rural 

3. ATIVIDADE Mobilização das famílias e Programa Fomento Rural 

NATUREZA Obrigatória / presencial / coletiva 

DESCRIÇÃO 

i. Tem por finalidade apresentar e divulgar os componentes do projeto, tais como etapas, metas, 
prazos, critérios de participação, entre outros aspectos dos serviços de ATER, as famílias com potencial de 
participação e adesão ao projeto 

ii. Também visa permitir a aproximação, esclarecimentos e entendimento inicial com os povos 
Yanomami, principalmente a partir da seleção e adesão das famílias aos serviços de ATER; 

iii. Essa atividade pertence a etapa de mobilização das famílias, portanto, deverá ser realizada de 
forma participativa e interativa, permitindo e acolhendo sugestões e recomendações feitas pelos 
presentes; 

iv. Deverá prever o convite e participação do conselho dos caciques e outras entidades que atuam 
no território, tais como FUNAI, MDS, Secretarias de Estados, Prefeituras abrangidas.  

v. O termo de adesão da família poderá ser preenchido neste momento, ou estabelecer uma agenda 
de visitação para preenchimento individual de cada UFPA.  

vi. A atividade tem carga horária total de 16 horas, sendo 8 horas (in loco). A projeção foi realiza para 
participação de 80 pessoas em cada uma, apoiada por 04 extensionistas nível superior, guia e intérprete e 
demais condições para presença e participação das lideranças. Estão previstos 06 eventos. 

vii. Esta atividade deverá ser realizada somente após a realização dos diagnósticos socioprodutivos e 
da reunião de lideranças locais. 

CARGA HORÁRIA 16h 

Execução in loco Planejamento, organização da atividade, deslocamento, realização em campo, 
tempo de escritório e prestação de contas. 

8h 8h 

MEIOS DE VERIFICAÇÃO 

1. Postagem do Relatório Técnico de Controle Social, com no mínimo 03 fotos coletivas identificadas com 
legendas, explicando a relação das imagens com a atividade desenvolvida e lista de presença inserida no 
SGA Web ou outro meio definido pela ANATER, em documento único e em formato PDF. As fotos devem 
considerar os direitos autorais, direitos de imagem, autorização prévia e o respeito à identidade cultural 
dos presentes. 
2. Inserção de dados na reunião no SGA Web ou outro meio definido pela ANATER. 

 

 

 



 

Atividade 7.4 – Cadastro, Diagnóstico das Famílias e Projeto Produtivo 

4. ATIVIDADE Cadastro, diagnóstico das Famílias e Projeto produtivo 

NATUREZA Obrigatória / Presencial / Individual por UFPA 

DESCRIÇÃO 

i. Essa atividade é composta por três momentos: realização de cadastro da UFPA, Diagnósticos das 
condições produtivas da família e elaboração de projeto produtivo para Programa Fomento Rural.  

ii. Após a adesão da família, será realizado o cadastro familiar, com a coleta de várias informações 
socioeconômicas conforme recomendado pela ANATER. Esse cadastro será considerado o aceite da família 
e ponto de início dos trabalhos de ATER.  

iii. Durante a mesma visita, outra etapa é o diagnóstico produtivos da UFPA, a partir do levantamento 
e tratamento dos dados de gestão da produção, aspectos sociais - acesso a políticas públicas – e situação 
ambiental voltada para segurança alimentar dos povos Yanomami.   

iv. Nestas duas etapas iniciais, o levantamento deverá abranger: a composição da família; o trabalho 
e a produção desenvolvida; a presença e atuação dos membros da família nos diferentes espaços da unidade 
produtiva, incluindo as atividades domésticas e de cuidado; as condições socioeconômicas; os recursos 
disponíveis para produção, coleta, beneficiamento e comercialização; a participação em atividades coletivas, 
sejam elas sociais, políticas, culturais, produtivas ou econômicas; o conhecimento, os interesses e as 
demandas de acesso a políticas públicas; além de informações de caráter ambiental. 

v. A etapa seguinte é a elaboração do projeto produtivo da família, considerando os interesses, 
conhecimentos e disponibilidades de recursos que a família dispõe, articulando esse projeto com os 
investimentos realizados a partir do Programa Fomento rural. 

vi. Essa atividade deve ser realizada por meio de visita à UFPA, de preferência com a presença de 
todos(as) os(as) integrantes da família. 

vii. No preenchimento do formulário do cadastro todos os campos são obrigatórios e todos os 
membros da família devem ser cadastrados como integrantes da família. Os responsáveis pela família devem 
ser maiores de idade, aptos a receber a visita e as orientações técnicas dos agentes de ATER. 

viii. A equipe de assistência técnica deverá focar na coleta de informações detalhadas que 
permitam caracterizar todos os aspectos necessários para elaboração do projeto produtivo, voltado para 
segurança alimentar da família.  

ix. Esta atividade deverá ser executada entre o 3º e o 5º mês de execução dos serviços de ATER 
contratos. 

 
No caso em que a quantidade de famílias beneficiárias previstas no lote não seja atingida, a entidade 

deverá justificar as ausências à ANATER. As atividades seguintes somente poderão ser executadas após a 
aprovação da justificativa e autorização para a continuidade da execução delas. 

CARGA HORÁRIA 5h 

Execução in loco Planejamento, organização da atividade, deslocamento, realização em campo, 
tempo de escritório e prestação de contas. 

4h 1h 

MEIOS DE VERIFICAÇÃO 

1. Coleta de dados e inserção dos formulários de cadastro, mapas, documentos elaborados e fotos da 
atividade devidamente identificadas. Para garantir o direito a imagem e respeito a identidade cultural 
dos beneficiários, o registro fotográfico será opcional e dependerá de autorização da família. 

2. Inserção de dados na reunião no SGA Web ou outro meio definido pela ANATER. 

 
 
 



 

Atividade 7.5 – Visitas de implantação do Plano de Fomento Rural 

5. ATIVIDADE Visitas de Implantação e orientação do Plano de Fomento Rural 

NATUREZA Presencial / Individual por UFPA 

DESCRIÇÃO 

i. Essa atividade tem como objetivo principal oferecer suporte e apoio técnico para as famílias 
atendidas para implantação e desenvolvimento do projeto produtivo do Programa Fomento Rural. Atividade 
de execução presencial e individual nas UFPA, realizada para a acompanhar e orientar tecnicamente 
aplicação dos recursos de investimento a partir da aplicação dos recursos do fomento rural. 

ii. A atividade tem carga horária total de 05 horas, sendo 4 horas (in loco). O projeto prevê a 
elaboração de 01 (um) cadastro por UFPA, sendo realizado por técnicos de nível médio, guia e intérprete e 
demais condições para presença e participação das famílias. 

iii. Poderá ser realizada por extensionista de Nível Médio, no máximo 02 projeto/dia, indexado em 
50 famílias/por técnico/a. Estão previstas 03 (três) visita por família, durante a execução das atividades do 
projeto de fomento.  

iv. Essa atividade deverá ser realizada após a o cadastro, diagnóstico e elaboração de projeto 
produtivo. 

CARGA HORÁRIA 2h 

Execução in loco Planejamento, organização da atividade, deslocamento, realização em campo, 
tempo de escritório e prestação de contas. 

1,5h 0,5h 

MEIOS DE VERIFICAÇÃO 

1. Relatório Técnico de Atividade Individual de ATER, com 03 fotos devidamente identificados com legendas, 
explicando a relação das imagens com o desenvolvimento do Plano de Fomento, no SGA ou outro meio 
definido pela ANATER, enviado em documento único e no formato PDF. 

2. Inserção dos dados no SGA outro que ANATER recomendar. 

 
Atividade 7.6 – Acompanhamento e assessoria ao Fomento Rural 

6. ATIVIDADE Acompanhamento e assessoria ao acesso do Fomento Rural 

NATUREZA Obrigatória / Especial / Individual por UFPA 

DESCRIÇÃO 

i. Essa atividade tem como objetivo principal oferecer suporte e apoio técnico para as famílias 
atendidas no momento de acesso aos recursos do Programa Fomento Rural e na aquisição de produtos e 
insumo para implantação do projeto. 

ii. A sua execução tem caráter especial, tendo em vista que a oferta do acompanhamento técnico 
será realizada em algum ponto operacional instalado nas sedes dos três municípios, contando com 
equipamentos e equipe de extensionistas (nível médio) dedicados ao assessoramento das famílias no acesso 
aos recursos do fomento e nas aquisições de insumos.  

iii. Essa atividade está vinculada a implantação e ao desenvolvimento do projeto produtivo previsto 
de investimento a partir da aplicação dos recursos do fomento rural. 

iv. A atividade tem carga horária total de 02 horas por família, ofertada em ponto administrativo ou 
operacional, localizado em cada um dos três municípios e conforme cronograma de pagamentos dos 
benefícios, considerando limite máximo de 04 acompanhamentos/dia, indexado em 50 famílias 
acompanhada por técnico/a. 

v. Estão previstas 02 (dois) acompanhamentos por família, durante a execução das atividades 



 

previstas no projeto de fomento.  
vi. Essa atividade deverá ser realizada após a aprovação do projeto produtivo familiar. 

CARGA HORÁRIA 2h 

Execução in loco Planejamento, organização da atividade, deslocamento, realização em campo, 
tempo de escritório e prestação de contas. 

1,5h 0,5h 

MEIOS DE VERIFICAÇÃO 

1. Preenchimento Formulário Específico de Atendimento Individual recomendado pela ANATER, com 
assinatura da família. 

2. Inserção dos dados no SGA ou outro que ANATER recomendar 

 

Atividade 7.7 – Reunião Final de Avaliação e Relatório de Resultados 

7. ATIVIDADE Reunião final de avaliação e relatório de resultados 

NATUREZA Obrigatória / Presencial / Coletiva + Escritório 

DESCRIÇÃO 

i. Realização de atividade coletiva e presencial, destinada a promover a apresentação dos resultados 
e avaliação final do projeto, de maneira participativa e crítica, visualizando a evolução e desenvolvimento 
dos projetos produtivos, principais ocorrência, similaridades, percentual de sucesso e retrabalho, entre 
outros pontos de avaliação social, produtiva, econômica, de acesso a políticas públicas, adequação ambiental 
e, principalmente, na segurança alimentar e nutricional do Povo Yanomami.  

ii. A avaliação deve permitir a identificação e projeção de novas/futuras ações para o mesmo 
público, visando a continuação do escopo deste projeto e de atendimentos em ATER e outras políticas 
públicas. 

iii. A atividade prevê a realização de convite e participação de lideranças locais, especialmente 
conselho dos caciques, famílias representantes dos três núcleos operacionais do projeto e outras entidades 
que atuam no território, tais como FUNAI, MDS, Secretarias de Estados, Prefeituras, entre outros atores 
sociais.  

iv. A atividade tem carga horária total de 32 horas, sendo 8 horas (in loco), com previsão de 
participação de 100 pessoas, com programação e metodologia participativa, desenvolvida com apoio de 04 
extensionistas nível superior, guia e intérprete e demais condições para presença e participação dos 
representantes e famílias. 

v. Além da realização da atividade será necessário a elaboração e entrega de um relatório final de 
resultados qualitativos e quantitativos, apresentando relatos, avanços conquistados no projeto, entraves, 
dificuldades, casos de sucessos, bem como os próximos desafios e medidas de apoio. 

vi. Essa atividade deverá ser a última a ser realizada no projeto.  

CARGA HORÁRIA 32h 

Execução in loco Planejamento, organização da atividade, deslocamento, realização em campo, 
elaboração de relatório, tempo de escritório e prestação de contas. 

8h 24h 

MEIOS DE VERIFICAÇÃO 

1. Preenchimento do Formulário de comprovação de atividade de Controle Social; 
2. Lista de Presença e fotos (se permitido);  



 

3. Elaboração e envio do Relatório Final de Resultados 
4. Inserção de dados no SGA ou outro que ANATER recomendar. 

 

8. Cronograma de execução 

O planejamento e o encadeamento metodológico dos atendimentos, preveem 

a execução dos serviços de ATER com prazos e períodos distribuídos em 12 meses 

conforme tabela abaixo: 

 

A entidade poderá propor nova distribuição do prazo para execução de cada 

meta desde que devidamente justificado, metodologicamente coerente e devidamente 

autorizado pela ANATER. 

9 - Dos Valores 

O montante reservado para realização de todos os serviços e quantitativos 

previstos para este edital é de R$ 9.501.999,90 (nove milhões, quinhentos e um mil, 

novecentos e noventa e nove reais e noventa centavos).  

Esses valores estão amparados pelos preços médios praticados pela ANATER 

em serviços com condições similares e estão detalhados no ANEXO 02 do Edital de 

Credenciamento Específico. 

O quadro abaixo destaca a identificação dos serviços, o formato, carga horária, 

número de participantes, quantidade e valores a serem contratados: 

 

A formulação do valor unitário em cada atividade, está baseada nos itens de despesas 

necessárias a boa execução dos serviços e estão detalhadamente especificados no 

ANEXO 02 – Precificação.  

ETAPA Mês 01 Mês 02 Mês 03 Mês 04 Mês 05 Mês 06 Mês 07 Mês 08 Mês 09 Mês 10 Mês 11 Mês 12

Diagnóstico 3 prod.

Mobilização Comunitária

Mobilização Famílias

Adesão

Orientação

Acompanhamento 

Avaliação 1 evento

3 eventos

2.173 acomp. 2.173 acomp.

6.534 visitas

2.173 adesão

6 eventos

Meta Descrição da Atividade Formato CH (h) Participantes Qtidade. Unitário(*) TOTAL da META

1 Diagnóstico Socioprodutivo Institucional 40 N/A 3 22.121,10R$     66.363,30R$          

2 Reunião de lideranças Locais Coletiva 16 50 6 23.825,00R$     142.950,00R$        

3 Mobilização das famílias e do Fomento Rural Coletiva 16 80 6 17.157,00R$     102.942,00R$        

4 Cadastro, Diagnóstico das famílias e PFR Individual 5 2.173 2.173 1.002,00R$       2.177.346,00R$     

5 Visitas de Implantação e orientação do PFR Individual 4 2.173 6.519 910,00R$          5.932.290,00R$     

6 Acompanhamento ao acesso do Fomento Rural Individual 2 2.173 4.346 227,10R$          986.976,60R$        

7 Reunião final de avaliação + Relatório Final Coletiva 32 100 3 31.044,00R$     93.132,00R$          

IDENTIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS VALORES (R$ 1,00)



 

A entidade deverá realizar os serviços garantindo a disponibilidade dos itens de 

despesas destacadas na precificação de cada uma das metas. Por exemplo, se estiver 

previsto o item de despesa de alimentação aos participantes, essa condição deverá ser 

organizada e ofertada para presentes. 

10 - Dos Pagamentos  

O pagamento pelos serviços prestados será realizado a partir da apresentação 

dos comprovantes de execução das atividades, postados no SGA (ou outro sistema que 

a ANATER definir), avaliação e aprovação técnica por parte da equipe da ANATER.  

Somente após essas etapas a entidade será autorizada a emitir Nota fiscal ou 

outro instrumento de comprovação fiscal para o efetivo pagamento por transferência 

bancária (exclusiva para contrato). 

A frequência de pagamentos dependerá do ritmo de execução previsto no 

cronograma e quantitativo de serviços aprovado e acumulado num determinado 

período.  

A prestação de contas deste projeto será apenas físico-financeira, sem a 

necessidade de conciliação bancária e/ou comprovação de despesa realizada item a 

item.  

Os pagamentos decorrentes da concretização dos objetos dos contratos serão 

efetuados pela ANATER, por processo legal, nas condições exigidas e apresentação da 

Nota Fiscal do serviço realizado.  

O pagamento somente será realizado depois de autorizado pelo empregado 

competente da ANATER, e da apresentação de documentação de regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária, a saber:  

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e 

à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, mediante apresentação de certidão válida emitida pela Caixa Econômica Federal;  

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 



 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

5.452, de 1º de maio de 1943.  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, ou Distrital quando for 

o caso, do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida 

pela Secretaria competente do Estado.  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

da Contratada mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente 

do Município.  

Nos documentos de cobrança deverão ser claramente discriminados os 

serviços executados, a quantidade unitária e os preços a eles correspondentes, 

conforme valores fixados em contrato.  

Constatando-se, a situação de irregularidade da Contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.  

a) O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

ANATER.  

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

ANATER deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, a ANATER deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do Contrato.  

Será rescindido o Contrato em execução com a Contratada inadimplente, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima da 

ANATER.  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 

aos serviços prestados, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 



 

como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta 

ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras.  

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

A devolução dos documentos de cobrança não aprovados, bem como os prazos 

para reapresentação, reexame e aprovação, em hipótese alguma será motivo para 

suspensão da execução do Contrato por parte da Contratada.  

A ANATER efetuará a retenção, em relação aos valores a serem pagos à 

Contratada, dos tributos e encargos previstos na legislação tributária nacional, 

independentemente de notificação prévia, salvo as exceções previstas em lei.  

Todos os tributos, emolumentos e contribuições parafiscais, que sejam devidos 

em decorrência direta ou indireta do Contrato ou de sua execução, já estão embutidos 

no valor pactuado, não incidindo nenhum outro adicional, ficando claro que cada parte 

arcará com os tributos de sua responsabilidade, determinados pela legislação. 

11 – Da Vigência e prazo de execução dos Serviços 

O período de execução dos serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER) será de 12 (doze) meses, contados a partir da emissão da ordem de serviço pela 

ANATER e de até 14 (quatorze) meses para prestação de contas total. 

A definição desse prazo tem como objetivo assegurar a execução qualificada das 

atividades de ATER voltadas à promoção de cultivos tradicionais e agroecológicos, à 

geração de renda e à segurança alimentar e nutricional nos territórios indígenas, 

garantindo também a possibilidade de continuidade e ajustes necessários às condições 

específicas das comunidades beneficiárias. 

12 – Das obrigações da ANATER 

a) Atestar a nota fiscal e efetuar o pagamento, observada as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência.  

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais.  

c) Solicitar a entidade selecionada comprovações das experiências 

apresentadas na habilitação, bem como os nomes dos(as) profissionais que irão integrar 

a equipe de execução dos serviços; 



 

d) Ofertar e realizar atividades de formação técnica de maneira presencial e/ou 

a distância.  

e) Responsabilizar-se pelo conteúdo, metodologia, materiais e profissionais 

para realização das atividades de formação presencial e remota; 

f) Indicar o local e agenda dos eventos presenciais, bem como, agenda dos 

cursos na modalidade EAD, e os calendários e prazos de entregas dos materiais 

elaborados pelas pessoas jurídicas.  

g) Exercer o acompanhamento e a fiscalização do instrumento contratual, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhar os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis e sansões contratuais, quando 

aplicáveis.  

h) Solicitar os materiais e relatórios das atividades, fazer a análise, realizar a 

aprovação dos mesmos e efetuar o pagamento das atividades realizadas.  

i) Responsabilizar-se pelas informações fornecidas à Contratada e pelo 

cumprimento do conjunto das obrigações instituídas em contrato. 

j) Acompanhar os cursos presenciais para avaliação e possíveis ajustes quando 

necessário.  

k) Notificar a contratada por escritor da ocorrência de eventuais imperfeiçoes 

na execução do serviço, fixando prazo para correção. 

13 – Obrigações da Contratada 

a) Executar os serviços conforme as especificações, condições e prazos 

previstos no contrato.  

b) Disponibilizar os profissionais necessários à participação de cursos de 

formação presencial e na modalidade EAD quando solicitados pela ANATER. 

c) Garantir infraestrutura física e demais condições para realização de 

cursos presenciais e remoto. 

d) Garantir as condições necessárias aos profissionais, itens de despesas e 

insumos para execução das atividades, incluindo deslocamento (transporte), 

alimentação e hospedagem, conforme previstos na metodologia e na precificação das 

atividades.  

e) Substituir, imediatamente, arcando com as despesas decorrentes da 

substituição, profissionais que comprometam a qualidade dos serviços, ou estejam em 



 

desacordo com as especificações deste Termo de Referência, detectado na execução 

dos serviços.  

f) Tomar providências imediatas e cabíveis para sanar problemas que 

dificultem a realização das atividades pelos profissionais indicados.  

g) Dispor de plataforma que possibilite a execução de cursos e treinamentos 

a distância, na modalidade EAD, incluindo câmeras e microfones funcionando. 

Disponibilizar (sem ônus para a ANATER), profissionais para participar das capacitações 

iniciais a serem realizadas pela ANATER com base nas temáticas para a realização dos 

cursos presenciais.  

h) Responder por qualquer dano ou prejuízo que venha causar a ANATER, 

ressarcindo-a financeiramente quando for o caso.  

i) Obter e manter em vigor, as suas expensas, quaisquer licenças ou 

autorizações que sejam necessárias para a execução dos serviços.  

j) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e demais previstas na legislação específica, em relação aos 

seus empregados, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade para a ANATER.  

k) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

comprimento do contrato.  

l) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela ANATER, 

obrigando se a responder no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação, bem 

como dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 

quando da execução do serviço.  

m) Responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega do serviço, e 

todas as despesas inerentes a ele. 

n) Participar de agendas de exposição, debate e/ou avaliação, sempre que 

convocada, realizando apresentação do programa, das atividades, resultados e 

avaliações parciais e finais das atividades realizadas em espaços locais e estaduais de 

articulação e governança do programa, que envolvam os temas e assuntos relativos a 

atendimentos aos Povos Yanomami.  

 

 

 



 

 

14 - Das condições Gerais 

Para execução dos serviços e atendimentos aos beneficiários diretos do projeto 

a entidade selecionada deverá abrir e manter base operacional em cada um três dos 

municípios, comprometendo-se com estrutura física, mobiliário, equipamentos e 

tecnologia para comunicação, planejamento, organização e prestação de contas dos 

serviços, apoio logístico aos profissionais da equipe, recebimento de pessoas e 

atendimentos aos beneficiários. 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da ANATER previsto no Contrato de Gestão 

firmado com o governo Federal por meio do Ministério do Desenvolvimento Agrário e 

Agricultura familiar - MDA.  

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

conforme Contrato de Gestão e respectiva liberação dos créditos correspondentes, 

tomando como base a demanda levantada pela Diretoria Técnica. 

Será designado pela ANATER fiscal/gestor do Contrato, por meio de Portaria, 

para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio 

todas as ocorrências relacionadas ao objeto e prestação de serviço, determinando o que 

for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da 

ANATER, especialmente designados, na forma do Regulamento de Licitações e Contratos 

da ANATER. 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 

A empresa Credenciada compromete-se, por si só, por seus sócios, 

administradores e prepostos, a manter, durante e após a vigência do credenciamento, 

total sigilo sobre todas as informações comerciais, técnicas, financeiras, operacionais e 

estratégicas da ANATER, incluindo planos, modelos de negócios, ideias, projetos e 

sistemas.  



 

A Credenciada não poderá divulgar, reproduzir ou compartilhar tais 

informações com terceiros sem autorização, sob pena de responder por perdas e danos 

e sofrer as penalidades legais.  

Os documentos, dados e materiais confidenciais fornecidos pela ANATER à 

empresa credenciada deverão ser devolvidos ou, no caso de dados eletrônicos, 

excluídos e/ou destruídos ao término da prestação dos serviços ou antes, se solicitado 

pela ANATER, devendo a Credenciada declarar a execução da ação. 

 

 

Brasília/DF 23 de novembro de 2025. 

 

 

Comissão de Credenciamento. 

 


